ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N°                      , DE   

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 71, DE 2022.

De autoria da nobre Deputada Professora Bebel, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de que, nas escolas públicas da rede estadual de ensino, exista espaço destinado a uso exclusivo dos professores.

No período de que trata o item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno não houve a apresentação de emendas ou substitutivos.

Os autos foram distribuídos às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Educação e Cultura e de Finanças, Orçamento e Planejamento. 

Na sequência, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise da matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno. 

É a síntese do necessário e, na qualidade de relator designado, passo a opinar.

Nos termos regimentais, tratando-se de proposição de natureza legislativa, cabe a esta Comissão, neste momento, a teor do que dispõe a primeira parte do parágrafo 1º do artigo 31 do Regimento Interno, manifestar-se quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos.

Em apertada síntese, a medida proposta determina que toda escola integrante da rede pública e oficial de ensino manterá espaço adequado para uso exclusivo dos professores daquele educandário, para que estes tenham local adequado para o descanso regularmente incluído em sua jornada de trabalho, para alimentação, para cumprir horas de permanência na escola ou para permanecerem, se assim o desejarem, nos intervalos entre aulas. Para tanto, as unidades escolares deverão manter esses espaços com mobiliário adequado, além de geladeira, dispositivo para água filtrada e forno de micro-ondas. Por fim, haverá prazo de adequação de um ano, a contar da publicação da lei.

Não obstante o inegável mérito da proposta e a louvável intenção da Nobre Deputada, constatam-se a presença de vícios intransponíveis de inconstitucionalidade, posto que invade campo de competência privativa atribuída constitucionalmente ao Chefe do Poder Executivo, bem como viola o postulado da separação de poderes.

O referido princípio não permite que o Poder Legislativo intervenha em atribuições típicas do Chefe do Poder Executivo. Com efeito, a iniciativa reservada das leis em determinadas matérias, como prerrogativa do Chefe do Poder Executivo e dos outros Poderes constitui, “projeção específica do princípio da separação de poderes” (ADIN 248-RJ, STF/Pleno, RTJ 152/341). 

A presente propositura versa sobre matéria de organização administrativa, sendo certo que a iniciativa para deflagração do processo legislativo está reservada ao Governador do Estado, consoante preconiza o artigo 24, § 2º, item 2, c/c o artigo 47, inciso XIX, alínea a, todos da Constituição Bandeirante, in verbis:

Artigo 24 – A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro, ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça e aos cidadãos na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

(...)

§2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:

(...)

2 - criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da administração pública, observado o disposto no artigo 47, XIX;

Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

(...)

XIX - dispor, mediante decreto, sobre:

a) organização e funcionamento da administração estadual, quando não implicar aumento de despesa, nem criação ou extinção de órgãos públicos;

(...)

A invasão da competência, no caso concreto, configura, portanto, violação ao sistema de pesos e contrapesos, corolário do princípio da Separação de Poderes, consagrados, respectivamente, nos artigos 2º da Constituição da República e 5º da Constituição do Estado. 

Oportuno mencionar que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal caminha no mesmo sentido:

É indispensável a iniciativa do chefe do Poder Executivo (mediante projeto de lei ou mesmo, após a EC 32/2001, por meio de decreto) na elaboração de normas que de alguma forma remodelem as atribuições de órgão pertencente à estrutura administrativa de determinada unidade da Federação.

[ADI 3.254, rel. min. Ellen Gracie, j. 16-11-2005, P, DJ de 2-12-2005.] 

Ainda, o projeto de lei também contraria o inciso II do mencionado artigo 47 da Constituição do Estado, que dispõe que compete privativamente ao Governador exercer, com auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual.

Por tais razões, em que pese a relevância do tema tratado, no exame estrito da constitucionalidade, somos contrários ao Projeto de Lei nº 71, de 2022.

Sala das Comissões, em

Deputado Ricardo Mellão

Relator
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